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Advogado golpista é investigado por sacar R$ 73 mil de cliente mor-
ta

A cliente era delegada e entrou na Justiça pedindo uma indenização; o ganho da causa só veio 
depois que ela havia morrido

Um advogado é investigado por sacar R$ 73 mil da indenização de uma cliente, uma delegada que morreu em 2005. 
A causa, referente a direitos do consumidor, só foi vencida após a morte da vítima. Para conseguir o benefício, o 
profissional falsificou documentos, conseguiu uma idosa para se passar pela cliente morta e fez uma procuração em 
que ela passava para ele o direito de receber o dinheiro.

A polícia não divulgou as idades dos envolvidos. Os nomes dos acusados não serão divulgados porque a investi-
gação ainda está em andamento e, por enquanto, eles não foram indiciados pelos crimes.

De acordo com o delegado José Darcy Arruda, titular da Superintendência de Polícia Especializada (SPE), tudo 
começou quando a delegada contratou os serviços do advogado para entrar com um pedido de indenização.

Porém, em 2005 a delegada morreu. Após a morte, o Poder Judiciário deu a ela ganho de causa, com uma indeni-
zação de R$ 73 mil. Tendo conhecimento disso, o advogado tentou sacar a indenização por cerca de três vezes, sem 
comunicar à Justiça a morte da cliente. Ele também não comunicou à família sobre a indenização.

“Com dificuldades para fazer o saque, ele teve uma ideia: Convidou uma idosa para ela se passar pela delegada. 
Para isso, falsificou documentos. Depois, a cúmplice dele assinou uma procuração, se passando pela vítima, que 
dava ao advogado o direito de recebimento de todos os ganhos da causa”, disse Arruda.

A procuração teve firma reconhecida no cartório de Iconha e o advogado conseguiu sacar os R$ 73 mil em meados 
de 2016. Agora a polícia irá investigar se houve participação de algum funcionário do cartório no golpe.

A polícia só teve conhecimento do crime após uma sobrinha da delegada, recém-formada em Direito, resolver pes-
quisar o nome da tia no site do Tribunal de Justiça. Ela viu o processo com a sentença favorável, descobriu que o 
valor havia sido pago e procurou a polícia.

Um inquérito policial foi iniciado na Delegacia Especializada de Crimes Contra a Administração Pública (Decap) e 
a polícia fez o pedido de mandado de busca e apreensão na Serra e Vila Velha. Os endereços alvos eram os dois 
escritórios do advogado, a casa do profissional, além das residências da idosa que se passou pela delegada morta 
e do assistente do advogado, que foi com ele sacar o dinheiro.

A ação, que aconteceu na manhã desta terça-feira (7) foi intitulada como Operação Ressurreição.

“Também pedimos o mandado de prisão dos três, mas a Justiça não concedeu. Durante as buscas, a idosa procurou 
a polícia e confessou que participou do golpe. Ela disse que foi enganada pelo advogado e que não recebeu dinheiro 
para isso. Contou que apenas recebia ajuda do profissional com alimentação. Acreditamos que com essa confissão, 
além dos depoimentos que iremos colher durante a semana, vamos conseguir a prisão dos envolvidos”, afirmou.

NOTA DA OAB-ES
Procurada, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-ES) afirmou, por nota, que acompanhou o cumprimento dos 
mandados de busca e apreensão realizados em residências e escritórios do advogado, por meio da Comissão de 
Direitos e Prerrogativas.

“A função da Ordem neste caso é zelar pela estrita observância das prerrogativas profissionais, observar que a dil-
igência deve recair sobre o objetivo do pedido, enfim, verificar a legalidade da ação da polícia no cumprimento do 
mandado de busca”, disse a nota.

De posse dessa decisão, o presidente da OAB-ES, Homero Mafra, encaminhou ao Tribunal de Ética e Disciplina 
(TED) um pedido de instauração de processo disciplinar para verificar, inclusive, se a hipótese comporta a suspen-
são preventiva do advogado.
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Acusado de mandar matar juiz Alexandre, Coronel Ferreira se entre-
ga em quartel da PM no ES

A defesa já apresentou recursos no Supremo Tribunal de Justiça (STJ) e no Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Um dos acusados de ser o mandante do assassinato do juiz Alexandre Martins Filho, em março de 2003, 
Walter Gomes Ferreira, se entregou no Quartel do Comando Geral da Polícia Militar, em Maruípe, Vitória, na 
tarde desta segunda-feira (6).

A informação é da Polícia Militar, que não deu mais detalhes da situação. Coronel Ferreira, como era conhe-
cido, foi condenado a 23 anos de prisão, mas recorreu e conseguiu diminuir a pena para a 16 anos.

Segundo o advogado do acusado, Rafael Almeida, a prisão é em virtude do esgotamento dos recursos na 
segunda instância, no Tribunal de Justiça (TJ-ES). A decisão foi do plenário em outubro.

De acordo com o advogado, a defesa já apresentou recurso especial no Supremo Tribunal de Justiça (STJ) 
e recursos extraordinário no Supremo Tribunal Federal (STF), recorrendo da condenação e da prisão em 
terceira instância.

Segundo o advogado, assim que o coronel foi comunicado da prisão, se apresentou ao comando da Polícia 
Militar, para ser preso junto a outros militares.

A defesa pede a anulação do julgamento em primeira instância. Entre os motivos, segundo o advogado, está 
a não observância do desconto do tempo em que o coronel esteve preso. “O que, de fato, mudaria o regime 
prisional para semiaberto ou aberto”, explica o advogado.

A defesa também diz que o juiz que atuou no caso na segunda instância foi ouvido no júri popular como in-
formante, o que anularia o processo.

Segundo o advogado, a prisão é referente apenas ao caso do juiz Alexandre. O coronel responde a outros 
crimes no estado.

Pai não se sente aliviado
O pai do juiz Alexandre, Alexandre Martins, declarou ao G1 que não se sente aliviado com a prisão do coro-
nel, mas se diz satisfeito como membro da sociedade.

“Não dá alívio porque foi preso não só pela morte do meu filho, mas pelo conjunto da obra, pela série de 
crimes que cometeu. É um homem perigoso e demorou muito para começar a cumprir a pena”, disse.
O pai lembra que fez uma promessa pouco antes de o filho ser enterrado. “Eu disse que levaria todos eles 
para julgamento. Só falta um, que é o juiz Antônio Leopoldo. O resultado não importa, o que importa é o jul-
gamento. Espero que o Ministério Público Estadual seja mais ágil para evitar tantos recursos”, disse.

O pai do juiz assassinato pretende pedir explicações ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e ao MP-ES 
para saber a motivação da morosidade no julgamento do juiz aposentado Antônio Leopoldo Teixeira.
O advogado Fabrício Campos, que defende o juiz, disse que recorreu no STJ para que o Antônio Leopoldo 
não seja levado a júri. Ele disse que não há prazos ainda para que a decisão seja aceita ou não.
O advogado falou que a defesa não é a responsável pela demora. “A morosidade não é provocada pela def-
esa, mas dos órgãos que realizam o julgamento. Diante de situações de nulidade, é óbvio que não podemos 
silenciar. Temos que apontar problemas no processo, que levam a nulidade. Essas questões que precisam 
ser analisadas”, disse.

O Ministério Público Estadual (MP-ES) foi demandado para comentar o caso, mas não respondeu até o fe-
chamento.
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Gratz e Valci seguem em liberdade 20 dias após ordem de prisão do 
STJ

Polícias Civil e Federal não explicam o porquê de ainda não terem realizado as prisões

Completam-se hoje 20 dias desde que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a prisão imediata do 
ex-presidente da Assembleia José Carlos Gratz e do conselheiro afastado do Tribunal de Contas do Estado 
(TCES) Valci Ferreira. Mas até o momento, tanto um quanto o outro ainda não foram detidos.

Há quase 15 dias, o juiz Daniel Peçanha, titular da 8ª Vara Criminal de Vila Velha, cumprindo a determinação 
do STJ, cadastrou a ordem de prisão dos dois no Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP). No entan-
to, os dois documentos trazem, passadas duas semanas, a seguinte informação: “aguardando cumprimento”.

Polícia Civil e Polícia Federal, que poderão efetuar as prisões, não se manifestaram sobre o cumprimento 
dos mandados.

Demorada também tem sido a espera por um posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o 
pedido de habeas corpus que as defesas de Valci e Gratz impetraram no tribunal – respectivamente, nos dias 
20 e 23 de outubro. Os pedidos estão no gabinete do ministro Alexandre de Moraes, relator sorteado para 
análise dos processos.

Além de atacar o mérito da ação, a defesa de Valci alega prescrição do caso, já que a condenação contra 
o réu saiu quando o conselheiro afastado já possuía 70 anos de idade e, com isso, o Estado teria perdido o 
direito de executar a pena contra ele, na interpretação da defesa.

Já o advogado de Gratz, Carlos Guilherme Pagiola, além de pedir o habeas corpus no Supremo, despachou 
pedido de redução de pena para seu cliente no Superior Tribunal de Justiça, responsável por condenar Gratz 
a cinco anos e meio de prisão.

“A defesa está batalhando pela detração de cerca de quatro anos que o Gratz tem direito a abater por penas 
cumpridas em processos em que ele foi absolvido em sequência”, alega Pagiola.

Gratz e Valci foram condenados no ano passado por peculato (uso de cargo público para obter vantagem) 
e lavagem de dinheiro. O principal fato da denúncia, que levou à condenação de ambos, refere-se à con-
tratação feita pelo ex-presidente da Assembleia, em 1997, de seguro de vida coletivo dos deputados, caso 
conhecido como “Seguro da Assembleia”.

HISTÓRICO
Caso
Gratz e Valci foram denunciados pelo Ministério Público Federal (MPF) e condenados pela Justiça Federal 
em 2016, por peculato (uso de cargo público para obter vantagem) e lavagem de dinheiro. O principal fato da 
denúncia, que levou à condenação dos dois, refere-se à contratação feita pelo ex-presidente da Assembleia, 
em 1997, de seguro de vida coletivo dos deputados estaduais, caso conhecido como “Seguro da Assem-
bleia”. Nele, as corretoras recebiam 70% do valor do prêmio do seguro.

Início do esquema
Em 1991, parte do recurso desviado foi destinada a Valci por meio de cheques emitidos pela seguradora e de 
um contrato fictício assinado com outros réus da ação penal. Valci, durante o período que foi presidente da 
Assembleia (1991-1993), teria dado origem ao esquema dos seguros, segundo o MPF.

Prisão
No último dia 18, o STJ pediu a prisão imediata dos dois, determinação que ainda não foi cumprida. Valci foi 
condenado a 10 anos de prisão e Gratz a cinco anos e meio.
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Justiça do ES mantém sentença que condena Detran a indenizar 
motorista

O autor do processo foi abordado pela polícia, e teve a CNH e o veículo apreendidos, sob a 
acusação de estar com a habilitação suspensa.

A 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) manteve, por unanimidade, a sen-
tença que condenou o Departamento Estadual de Trânsito (Detran) a indenizar em R$ 5 mil um motor-
ista de uma van escolar que teve o veículo apreendido de forma irregular.

De acordo com o processo, em 2014, o autor do processo foi abordado pela polícia na rodovia Carlos 
Lindenberg, em Vila Velha, e teve a CNH e o veículo apreendidos, sob a acusação de estar com a ha-
bilitação suspensa.

Entretanto, o requerente apresentou ao agente fiscalizador os documentos expedidos pelo Detran, rela-
tivos à regularidade do veículo e da CNH. Ainda segundo o processo, o motorista alegou que o veículo 
estava lotado de estudantes que precisavam chegar às escolas a tempo para as aulas.

Além disso, o autor afirmou, nos autos, que seu concorrente vinha logo atrás e tentou cooptar seus 
passageiros, afirmando que ele era infrator, apesar de não haver nenhuma irregularidade com o veículo 
e sua carteira de habilitação.

Para a relatora do processo, Desembargadora Eliana Junqueira Munhós Ferreira, as provas do proces-
so mostram que o fato “extrapola a ideia de mero aborrecimento e, caracteriza dano moral indenizável, 
visto que o autor teve a CNH e o veículo apreendidos por engano, durante um dia de trabalho na frente 
de todos os seus clientes, tendo, inclusive, que remanejá-los a um transporte concorrente que vinha 
logo atrás”.
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Mulher que teve seio retirado por erro deve ser indenizada

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça analisaram atuação do laboratório, 
do médico patologista e de hospital para concluir por indenização de R$ 100 mil por danos 
morais

Uma mulher submetida a cirurgia de retirada do seio direito após receber diagnóstico errado de câncer de mama terá o direito a rece-
ber R$ 100 mil de danos morais, além do valor gasto para a implantação de prótese e suas posteriores substituições.

A ausência de malignidade foi constatada somente após a cirurgia, informou o site do STJ.

De acordo com o processo, o quadro era ‘extremamente complexo e de difícil análise’. Também foi mencionado que a cirurgia foi feita 
‘sem a realização de novos exames ou contraprova’.

Para chegar à decisão, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) analisou a atuação do laboratório, do médico patolo-
gista responsável pela emissão do laudo e do hospital universitário onde funciona o laboratório.

DIREITOS DE PERSONALIDADE
Segundo o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, ficou caracterizado o defeito na prestação do serviço, pois o laboratório 
apresentou diagnóstico incorreto, havendo dano material e moral’.

Para o ministro, houve violação do artigo 6.º, III, e do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

De acordo com o ministro, o STJ entende que, ‘na prestação de serviço de exames médicos, os laboratórios têm obrigação de resul-
tado, o que implica a responsabilidade objetiva em caso de diagnóstico errado’.

O relator destacou que ‘o laboratório deveria ter advertido a paciente sobre a possibilidade de erro no resultado’.

“Se havia complexidade no diagnóstico exato da doença, em razão da possibilidade de variação nos resultados, seria salutar que 
o laboratório, para prestar serviço isento de defeitos, informasse tal fato à paciente ou, mesmo sem grandes explicações no plano 
da medicina acerca da probabilidade de resultado equivocado, sugerisse a necessidade de realização de novos ou outros exames 
complementares para confirmar a diagnose”, afirmou Bellizze.

Em seu voto, o ministro também considerou os gastos com o tratamento e o estado emocional da paciente após o erro de diagnóstico.

“Está configurado o liame causal entre o defeito na prestação de serviço e os danos, de ordem moral e material, causados à recor-
rente, ao ser submetida, aos 55 anos de idade, a cirurgia desnecessária, com mutilação de parte tão representativa da feminilidade, 
além das profundas modificações em seu estado de espírito por ter lidado com a aparente possibilidade de estar acometida por 
doença tão grave, o que, por certo, atingiu seus direitos de personalidade”, declarou o relator.

HOSPITAL
Segundo os autos, o hospital universitário alegou possuir apenas contrato de cessão de espaço com o laboratório e, portanto, não 
teria responsabilidade pelos erros de diagnóstico.

A mulher, entretanto, argumentou que o contrato também compreendia a prestação, pelo laboratório, de serviço de anatomia pa-
tológica para o hospital.

O relator disse, em seu voto, que deveria ser acolhida a interpretação dada pelas instâncias ordinárias no sentido de que há relação 
de subordinação entre o laboratório e o hospital.

Bellizze também defendeu que o hospital responda solidariamente pelo serviço prestado pelo laboratório. “Considerando que a 
responsabilidade das pessoas jurídicas prestadoras de serviços médico-hospitalares é de natureza objetiva, não há como afastar, 
nos termos do caput do artigo 14 do Código de Defesa Civil, a responsabilidade solidária do hospital pela má prestação do serviço 
realizado pelo laboratório a ele subordinado.”

MÉDICO
No entendimento da Terceira Turma, a responsabilidade do médico ‘é de natureza subjetiva, dependendo, assim, da ocorrência de 
culpa lato sensu do profissional tido como causador do dano’, esclareceu o ministro.

Conforme os autos, a prova pericial concluiu que a complexidade do caso possibilita a variação de opiniões entre os profissionais. 
Portanto, o diagnóstico apresentado pelo médico patologista não caracterizaria descaso técnico ou negligência.

Diante dessas análises, a responsabilidade do médico foi afastada, mas o hospital e o laboratório devem ressarcir a paciente, de 
forma solidária, decidiu o STJ.
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Jovens assassinadas em Linhares foram vítimas de homofobia, diz 
Justiça

O acusado, Roberto Luis Pavani, foi preso nesta terça. Crime foi em decorrência de preconcei-
to em virtude do relacionamento homoafetivo entre as vítimas

A Primeira Vara Criminal de Linhares decretou na última segunda-feira (6) a prisão preventiva do homem 
acusado de assassinar as jovens Meiryhellen Bandeira, 28 anos, e Emilly Martins Pereira, 21, em se-
tembro, no bairro Novo Horizonte. O mandado de prisão contra Roberto Luis Pavani foi expedido nesta 
terça (7) e o acusado encontra-se preso na Penitenciária de Segurança Média I, em Viana.

Em sua decisão, o juiz André Bijos Dadalto disse que trata-se de um crime gravíssimo e de extrema 
violência. A motivação seria homofobia. Na decisão, o juiz cita que os elementos coletados “dão conta 
de que a motivação do crime foi em decorrência de preconceito em virtude do relacionamento homoaf-
etivo entre as vítimas, que não puderam esboçar qualquer reação diante da investida do acusado, que 
se encontrava em superioridade de forças, visto que portava uma arma de fogo”.

O crime ocorreu na noite de 21 de setembro. De acordo com a Polícia Militar, as duas vítimas foram 
alvejadas nas costas, cada uma com um disparo, quando estavam em uma motocicleta.

Emilly Martins Pereira, 21 anos, foi encontrada em estado grave na esquina da Rua Presidente Jânio 
Quadros e, cerca de 100 metros, estava Meiryhellen Bandeira, 28 anos, já sem vida, ao lado de uma 
moto de cor preta.

Os policiais informaram que moradores disseram ter ouvido quatro disparos de arma de fogo. Ao ten-
tarem fugir dos tiros, a moto bateu de frente com uma caminhonete.

Meiryhellen foi periciada e conduzida para o Serviço Médico Legal de Linhares. Emilly chegou a ser 
socorrida pelo Corpo de Bombeiros ao Hospital Rio Doce, em estado grave, e disse aos militares que o 
autor dos disparos teria sido um senhor de 50 a 60 anos. Na época, a assessoria do Hospital Rio Doce 
informou que Emilly deu entrada à 0h05 no local com bastante sangramento. Ela foi para o centro cirúr-
gico à 0h50, mas não resistiu aos ferimentos, que causaram uma grande lesão no fígado, e morreu na 
madrugada de sexta-feira (22), às 2h.
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